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    PREFÁCIO




    Ao longo dos mais de 20 anos como advogado inscrito na OAB, sempre tive um fascínio pelo Direito Tributário. Área que lecionei por um tempo e a exerço desde o início da minha vida profissional.




    Após anos de dedicação como advogado tributarista, professor universitário, e também como Conselheiro Fiscal do CRF/Cuiabá/MT no Brasil, foi quando procurei dar um passo à mais, alargando os meus conhecimentos para além da fronteira.




    Em 2016 tive o privilégio de ter sido admitido elegível ao exame no The State Bar of California (Ordem dos advogados da Califórnia), como também, no The State Bar of New York (Ordem dos Advogados de Nova York), podendo me tornar advogado americano naqueles estados. Mas foi em 2018, quando me tornei advogado pela reciprocidade na OAP (no Conselho Regional do Porto) e ingressei no Mestrado em terras lusitanas, que a minha carreira como advogado internacional se iniciou.




    Foram anos de dedicação e estudo. E, assim, nasceu este livro, que fez parte quase em todo, da pesquisa realizada em minha tese de dissertação do Mestrado em Direito Tributário pela Universidade do Minho em Portugal, onde tive a honra de ter como professores os melhores doutrinadores do Direito Fiscal e Tributário português, nomes como: Dr. Joaquim Freitas da Rocha, Dr. Fernando Eduardo Batista Conde Monteiro, Dr. João Sérgio Ribeiro, Hugo Flores, entre outros. Todos eles autores de diversas obras1 que vão além do ordenamento jurídico português pela suma importância ao Direito Fiscal e Tributário.




    Toda parte que cabe ao estudo do Crime de Sonegação Fiscal, foi através de esgotantes pesquisas na Lei n. 8.137/90, como também, no Código Tributário Nacional – CTN, Código Penal – CP, Código de Processo Penal – CPP, acórdãos do STJ e STF, à renomados autores nacionais em diversos livros, em diversas doutrinas e em diversos websites, e, na Carta Magna brasileira, a Constituição Federal de 1988 – CF/88.




    A proposta aqui lançada é dar o conhecimento, antes de mais, do crime de sonegação fiscal no Brasil, abordando os conceitos relativos à modalidade do crime em causa, para analisar e confrontar com os tipos penais homólogos portugueses (nomeadamente os crimes de burla tributária, fraude fiscal e abuso de confiança). Com a finalidade de dar um contributo, visto pelo âmbito dos ordenamentos jurídicos brasileiro e português, com as devidas definições, conceitos inerentes sobre cada espécie, causas e consequências na prática e possíveis soluções.




    Os conceitos relevantes ao tema, como o de definição semântica e os significados dos conhecimentos inerentes àquelas matérias nos ordenamentos jurídicos em causa, traçando ideia ou noção daquilo que representa uma realidade vivida pelo utilizador do método com o uso direto de certos artifícios, seja para um planejamento justo e adequado ou não, deverão ser naturalmente imperativos categóricos. Também a procura de possíveis soluções, com respostas objetivas, imparciais e independentes das preferências individuais, com o propósito de alargar os parâmetros adotados naqueles ordenamentos jurídicos, objetivando formas legais de aplicação de métodos adequados e corretos sem alarmar o fisco e dando soluções viáveis a quem busca formas mais brandas.




    Para falar sobre todos as realidades propostas acima, é necessário se aprofundar no ordenamento jurídico brasileiro diretamente nos conceitos de sonegação fiscal. Quanto à responsabilidade fiscal das pessoas jurídicas (pessoas coletivas), necessário se faz à lei n. 4.729/65 que “define o crime de sonegação e suas providencias”, para todos aqueles que tenham efetivamente praticado ou concorrido à prática de sonegação fiscal. Bem como, definindo suas consequências e penas para quem sonega os impostos. Mostrando que o objetivo do infrator é sempre fugir do fisco e não deixar rastros para trás, como nos casos de desvio de dinheiro público e “lavagem de dinheiro” (que no ordenamento jurídico português é conhecido por “branqueamento de capitais”). Como também, as causas e consequências para o país com a prática das sonegações fiscais.




    Quanto à Prevenção, a Sonegação e a Fraude Fiscal, como métodos preventivos, entre outros e em ambos os ordenamentos jurídicos. Uma pequena menção ao polémico tema que é o Decreto lei 29/2008, que estabelece deveres de comunicação, informação e esclarecimento à administração tributária para prevenir e combater o planeamento (como se pronuncia o termo no ordenamento jurídico português) fiscal abusivo.




    O desfecho relacionado aos temas tratados nos mostrará o caminho pelo qual se possibilita um enquadramento mais sofisticado e o quanto será possível tratarmos o “planejamento abusivo e agressivo”, a “evasão”, a “fraude”, a “sonegação fiscal e tributária” relacionadas tanto em um ordenamento quanto em outro.




    É bom ressaltar, como se trata de um estudo comparado entre dois ordenamentos jurídicos distintos, deve atentar-se as terminologias lançadas em cada um deles. Bem como, da gramática escrita em ambos os países. Não se iludam, pois, o português de Portugal se escreve em muito diferente do português do Brasil. Os termos gramaticais e as expressões são diferentes, e, será ao certo, notado quando adentrar ao estudo daquele ordenamento jurídico. Pois bem, esteja atento, para não se confundir ou pensar que foi erro gramatical.




    Tenha uma ótima leitura!




    Murilo C. M. Godoy




    É advogado Brasil e Portugal, professor e mestre em




    Direito Tributário pela UMinho/Pt




    




    

      

        1 DA ROCHA, Joaquim Freitas - Lições de Procedimento e Processo Tributário. Editora Almedina, 6ª Edição, 2018; DA ROCHA, Joaquim Freitas da / DA SILVA, Hugo Flores – Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária. Editora Almedina. 2017; RIBEIRO, João Sérgio – Textos de Direito Fiscal da União Europeia. Editora Elsa. 3ª Edição. 2019.
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    A expressão sonegação fiscal no ordenamento jurídico brasileiro é comumente escutada pelas vias televisivas ou nas rádios. Bastando o noticiário local se referir a alguma empresa ou que determinado sujeito sonegou algum imposto para o assunto ser recorrente.




    Além disso, a expressão também é utilizada pelos doutrinadores, pelos agentes públicos como os Magistrados, membros do Ministério Público, da Defensoria pública2, e até mesmo pela Suprema Corte, inclusive pelos advogados.




    Mas o que vem a ser o termo sonegação fiscal?




    Na forma descrita na lei, sonegar se refere à <<todo àquele que supre ou reduz tributo mediante conduta inapropriada>>. Para os leigos ou na forma popular da expressão, a sonegação fiscal é quando aquele determinado sujeito, pessoa física ou jurídica, “deixou de pagar os impostos”.




    Não podemos confundir Sonegação Fiscal (ou Evasão Fiscal) com Elisão Fiscal. A primeira, é quando alguém comete um ato ilícito (conduta inapropriada). Já a segunda, é quando alguém se abstém do pagamento de determinado tributo, sem que ocorra o ato ilícito, através de algum favorecimento fiscal adstrito de lei, mais conhecido por planejamento fiscal (que em Portugal é conhecido por “planeamento” fiscal).




    Determinados ordenamentos jurídicos diferenciam o planejamento fiscal em não abusivo e abusivo. É o caso de Portugal, onde a principal diferença está na ocorrência de uma simulação ou não em determinado negócio jurídico realizado.




    A expressão sonegação fiscal não é utilizada pelo público em geral, ou mesmo, pelos operadores do direito em Portugal. Naquele ordenamento jurídico conhecemos o termo sonegação fiscal por Evasão ou Fraude Fiscal.




    Mas não é apenas a sonegação fiscal que tem diferente significado entre os ordenamentos jurídicos brasileiro e português. Existem inúmeros termos e expressões com diferentes sentidos neste e naquele ordenamento jurídico. Como por exemplo, Lavagem de Dinheiro3 que em Portugal é conhecido por Branqueamento de Capitais4. Temos ainda, o crime de Estelionato Fiscal5, qual dito acima é conhecido por Burla Fiscal6.




    Existem algumas expressões que são homólogos e com significados distintos. Por exemplo, o conluio que no Brasil se refere a <<uma espécie de crime tributário (o conluio, a fraude e a sonegação)>> e que consiste em duas ou mais pessoas físicas (pessoas singulares) ou jurídicas (pessoas coletivas) se associarem para obterem vantagens sobre ações de sonegação fiscal ou fraude. No ordenamento jurídico português, esse mesmo termo se refere a <<jogo, combinação, entretenimento>>, ou seja, ao acordo em que duas ou mais pessoas de um dado mercado definem que cada uma atuará da maneira combinada com a finalidade de que cada uma delas controle uma determinada porção do mercado em que operam impedindo o ingresso de outras empresas, à maneira de um monopólio.




    Nos parece um pouco evasivo, mas de extrema importância colocar em análise para que o leitor compreenda de forma precisa o significado aplicado, seja no ordenamento jurídico brasileiro ou mesmo no ordenamento jurídico português.




    É claro que, o crime de lavagem de dinheiro, expressão utilizada em território brasileiro, não terá o mesmo peso e compreensão, nem mesmo as medidas punitivas do ordenamento jurídico português. Bastando introduzir um termo jurídico brasileiro no ordenamento jurídico português, ou vice e versa, que haverá uma confusão terminológica e conceitual.




    No Brasil, a Sonegação Fiscal teve seu início no Código Penal de 1940, através do crime de descaminho. Mas foi através da lei n. 4.729/65 que se criminalizou essa conduta transformando os ilícitos meramente administrativos em crimes de sonegação. Posteriormente a Lei 8.137/90 de 27 revogou tacitamente a lei anterior (lei 4.729/65), passando a definir os “crimes de sonegação fiscal” em “crimes contra a ordem tributária, económica e contra as relações de consumo e de outras providências”, com aplicações de penas mais severas para os infratores. Somente no final do século 20 a lei 8.137/90, foi incorporada no Código Penal brasileiro por meio da lei 9.983/00, sob a denominação de apropriação indébita previdenciária, art. 168-A do Código Penal brasileiro.




    Passando para o ordenamento jurídico português, o crime de fraude fiscal como é conhecido, tem a sua base legal no Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT)7 e na Lei Geral Tributária (LGT)8. Seguindo com os artigos 110º a 115º do Tratado de Funcionamento da União Europeia9 e suas diretivas.




    Pela abordagem que faremos no estudo do direito comparado, necessário se faz uma explanação mais abrangente quanto à matéria do Direito Penal tributário no ordenamento jurídico brasileiro e no ordenamento jurídico português, fazendo uma comparação no âmbito do Direito Tributário, envolvendo o Direito Penal, suas infrações, sanções e responsabilidade tributária e penal (O Código Tributário Nacional [CTN] vs Código Penal [CP] vs Constituição da República Federativa do Brasil [CRFB/88].




    Em Portugal, temos em conta o Sistema Fiscal Português, nos artigos referentes a matéria fiscal da Constituição da República de Portugal [CRP/76], da Lei Geral Tributaria [LGT], do Regime Geral da Infrações Tributarias [RGIT], e outros mais ligados diretamente aos crimes fiscais e sua punibilidade.




    Antes de abordar as infrações tributárias em ambos os ordenamentos jurídicos, importante mencionar algumas questões relativas ao Poder do Estado no que diz respeito a tributação. Com algumas observações necessárias.




     O ESTADO BRASILEIRO E O SEU PODER DE TRIBUTAR




    Como é bem-sabido, o Estado brasileiro tem o maior e o mais confuso Sistema Tributário, se não do mundo. É de deixar qualquer profissional da área de cabelo em pé.




    Devido as diferentes alíquotas de competência de cada ente federativo, como os Municípios, os Estados, e a Federação, podemos afirmar que a sua complexidade se dá pela quantidade de tributos. Mas não só!




    Além do número elevado de tributos, existe uma ordem interna ou uma estrutura escalonada, mais precisamente uma hierarquia quando se trata da regra regulamentadora direcionada as instituições, a cobrança, a arrecadação, e a partilha dos tributos. Isso significa que, para que o cidadão seja cobrado, deve-se ter em conta um conjunto de diretrizes que precisa ser respeitado pelo poder público e pela Constituição.




    Mas, a quem e como compete tributar?




    Não poderíamos começar sem mencionar o estimado jurista e doutrinador Norberto Bobbio10, que magnificamente diz que o poder de tributar:




    “é uma relação entre dois sujeitos onde um impõe à outra sua vontade e lhe determina, mesmo contra a vontade o comportamento”.




    Na mesma linha, o doutrinador português José Casalta Nabais11 salienta:




    “como dever fundamental, o imposto não pode ser encarado nem como um mero poder para o Estado, nem como um mero sacrifício para os cidadãos, constituindo antes um contributo indispensável a uma vida em comunidade organizada em Estado fiscal”.




    É de se notar que ambos os doutrinadores se referem a dois poderes constituídos: o Poder do Estado e o Poder de Tributar. E que existem diferenças entre eles. Sendo que o Poder do Estado tem o poder de polícia (onde manifesta o intervencionismo na ordem económico-social e na propriedade), o poder legiferaste (poder de legislar) e o poder judicante (poder de julgar). Já o Poder de Tributar é uma relação de direito público (conjunto de normas de natureza pública), com o caráter impositivo do Estado (capaz de impor; não se pode rejeitar), e, as liberdades individuais (direitos civis e liberdades que protegem o indivíduo do poder discricionário do estado).




    Ou seja, na relação tributária temos múltiplos direitos e deveres. Uma de que a autoridade pública tem o dever de atingir o bem comum sem cometer desvios ou arbitrariedades. Em contrapartida, o contribuinte tem o dever de pagar tributos, agir de boa-fé, e ter o património protegido contra os excessos do estado.




    Em matéria penal, a própria Constituição Federal de 1988 preconiza o seguinte:




    (...) Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do pais onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agraria e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5o. (Redação dada pela Emenda Constitucional no 81, de 2014)




    Paragrafo único. Todo e qualquer bem de valor económico apreendido em decorrência do trafico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será́ confiscado e reverterá a fundo especial com destinação especifica, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional no 81, de 2014.




    Podemos notar acima é que, está de um lado o Poder de Tributar, e, o confisco e expropriação de outro. Que apesar do direito de propriedade garantido no art. 5º inciso XXII da CF/88, se esbarrar no princípio da ordem económica consubstanciada no art. 170 inciso II também da Carta Magna, garantindo o direito de propriedade e que pelo atual regime constitucional, tanto a expropriação quanto o confisco são possíveis, cujo pressuposto comum é o cometimento de ilícitos.




    Outro exemplo é a pena de perdimento12 em situações de não pagamento de tributos, como nos casos de mercadorias estrangeiras, conforme preconiza o Decreto-Lei n.º 37/66 de 18 de novembro13, em seu art. 105 inciso XI, como se vê a seguir:




    Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:




    (...) XI - estrangeira, já desembaraçada e cujos tributos aduaneiros tenham sido pagos apenas em parte, mediante artifício doloso;




    Assim, os institutos referidos acima (expropriação, confisco, pena de perdimento) não são tributos, mas Poder de Punir, pois sobre os tributos, não pode constituir sanção sobre os atos ilícitos. Conforme preconiza o art. 3º do Código Tributário Nacional – CTN, senão vejamos:




    CTN - Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.




    Então, chegamos à conclusão que seria possível tributar rendimentos auferidos em atividades ilícitas, mesmo que não constitua o tributo sanção de ato ilícito. Defendida pela grande maioria da doutrina14 consiste na a aplicação do princípio pecúnia non olet, que em outras palavras quer dizer “o dinheiro não tem cheiro”.




    Tese essa defendida pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ, Segunda Turma, Recurso Especial. nº 984.60715. Relator Ministro Castro Meira. J. de 07.10.2008. Diário de Justiça 05.11.2008, conforme ementa:




    EMENTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. ERRO MATERIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. TRIBUTÁRIO. APREENSÃO DE MERCADORIAS. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. PENA DE PERDIMENTO. CONVERSÃO EM RENDA.




    Quanto ao Poder de Tributar do Estado podemos dizer que é o exercício do poder geral do estado aplicado no campo de imposição do tributo, que segundo a doutrina16 afirma:




    “o poder de tributar decorre da constituição Federal e semente pode ser exercida pelo estado através de lei, por delegação do povo, logo esta tributa a si mesmo”.




    Com base na CF/88, em seu art. 1º, parágrafo único, define:




    “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta constituição”.




    Segundo a doutrina17 é: “um único poder com autoridade originaria”. Que identificamos a soberania do Estado como fundamento do poder de tributar.




    Frente a essas correntes doutrinárias, podemos dizer que a titularidade do Poder de Tributar é do Estado. Mas a doutrina ainda diverge. De um lado alguns doutrinadores apontam os (corrente 1) Entes Políticos Federados. De outro lado, (corrente 2) o Povo, ou seja, o poder deriva direta ou indiretamente do povo num contexto em que todos os indivíduos que o compõe têm igual valor (igualdade política) determinado pela condição democrática ou não do estado com a sua vigência ou não da soberania popular. Podendo desse modo afirmar que, a soberania popular se expressa no mundo moderno na participação igualitária dos indivíduos na escolha de seus governantes através de “eleições livres, periódicas e competitivas”18




    Existem outras correntes19, ambas ligadas a corrente 2 acima descrita. Mas é com base no art. 150 caput da CF/88 que realmente verificamos o poder constituinte originário se fundamentando no ponto de que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem poder de tributar, mas impondo limitações aos mesmos. Com as Limitações Constitucionais no poder de tributar20 e as Normas Tributarias na Constituição da República Federativa do Brasil21.




    Sem muita delonga, este assunto poderá ser abordado mais profundamente pelo leitor nas doutrinas informadas no rodapé.




     O ESTADO PORTUGUÊS E O SEU PODER DE TRIBUTAR




    O sistema tributário em Portugal é bem mais simples em comparação com o Brasil. Apenas o governo e os municípios criam impostos.




    Existe em Portugal um número muito reduzido de impostos, que são os incidentes no Património (Ex: IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis e IMT – Imposto Sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 22; ISV – Imposto Sobre Veículo23; Tributação Internacional24), na Renda (Ex: IRS- Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares25 e IRC – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas26) e no Consumo (Ex: IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado27 e Impostos Especiais28). A eles se juntam as contribuições para Segurança Social29 (art. 2º da CRP30). E todos adaptados ao padrão da União Europeia.




    O princípio orientador do Sistema Fiscal Português tem como base a Constituição da República de Portugal - CRP. Tais como, o princípio da legalidade tributária, a da proibição da retroatividade da lei fiscal, e, o do princípio da igualdade tributária. A CRP tem como finalidade a angariação de receita por parte do estado de natureza extrafiscal, em princípio com a repartição justa dos rendimentos e da riqueza pelos cidadãos.




    Como referido acima, quanto aos princípios constitucionais temos que o da Legalidade no art. 103 n. 2 da CRP, com competência ao parlamento através da Assembleia da República com previsão legal no art. 165º n. 1, al “i” da CRP31, como também, ao Governo art. 165º n. 5 da CRP32 em especial para matéria fiscal.




    Quanto ao princípio da Segurança Jurídica, não se fala em retroatividade (art. 103 n. 3 da CRP33), porém, segundo Sérgio Vasques “A retroatividade não pode ser regra, mas apenas exceção, e que mesmo quando não seja proibida esta, sempre terá de ser justificada”34. Por fim, no princípio da Igualdade Tributaria no art. 103º da CRP tem dois sentidos: Primeiro, sentido formal (igualdade perante a lei35) cujo o principal destinatário o próprio legislado conforme art. 13º n. 236 e do 103º n. 237 da CRP. E, segundo, pela proibição do arbítrio, de forma material (igualdade na lei) presente no art. 13º n. 2 da CRP, que segundo a doutrina permanece do século XIX até aos dias de hoje. E que segundo Sérgio Vasquez: “é um programa de intervenção para o sistema fiscal”.




    A doutrina ainda vai além, com uma terceira vertente chamada “igualdade pela lei”38, postulada por imposição de igualdade social.




    Aristóteles ainda dizia: “tratar o igual igualmente, e o desigual, desigualmente”. Isso devido as vertentes quando impôs: a igualdade/diferença de situações, e, igualdade/diferença de tratamento. Que segundo a doutrina poderá ser entendida como puramente descritiva sendo que ambas estão sujeitas ao mesmo regulamento. Podendo afirmar que o princípio “tem um significado diferente consoante a área de sistema jurídico ou de sistema tributário”39.




    Assim, no direito fiscal português os critérios da Capacidade Contributiva podemos aplicar aos impostos e o critério da Equivalência as taxas, contribuições, consumo e contribuições especiais. O imposto será cobrado a quem pode e nas suas possibilidades, garantindo assim uma Justiça Fiscal.




    Não podemos esquecer de mencionar o Princípio da Equivalência Fiscal como último em que se desdobra e tem sua previsão legal no art. 103º n. 1 da CRP40, tendo como base de tributação a equivalência entre a cobertura do custo e o benefício para o contribuinte de um bem coletivo obtido da Administração Pública.




    Há de se entender, que em Portugal por ser um país que faz parte da Comunidade Europeia, tem obstáculos a serem superados nas situações de fiscalidade conexas com diversas ordens jurídicas que podem desencadear diversas tributações internacionais, e muitas das quais a bitributação.




    No que tange as Tributações Europeias e Internacional temos que nos atentar a que diz respeito a dupla tributação. Assim, no ordenamento fiscal português tem-se a existência de créditos de imposto unilaterais previstos no CIRS (art. 81º - eliminação da dupla tributação internacional) e CIRC (art. 91º - crédito de imposto por dupla tributação internacional), permitindo que deduza de uma operação sobre a matéria coletável41 quando tenham sido obtidos rendimentos no estrangeiro.




    Em Portugal se aplica o método de imputação ordinária, ou seja, dedução do montante do imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro ou fração do IRC ou da coleta ao IRS calculada antes da dedução correspondente aos rendimentos que no país em causa possam ser tributados. É claro que tem suas exceções. No caso dos créditos operados no âmbito do regime de residente não habitual se aplica o método da isenção (CIRS artigo 85º n. 4 e 542). Portugal




    Ainda, destacar que dispõe de uma vasta rede de acordos para eliminar a dupla tributação, que o faz seguir o modelo de convenção da OCDE. 43.




    E, em virtude de sua integração europeia, Portugal aprovou e transpôs para o seu ordenamento jurídico-fiscal algumas diretivas, tais como:




    1. Diretiva 2009/133/CE44 (Diretiva fusão);




    Visa eliminar os obstáculos fiscais passíveis de ocorrer em operações de fusão, cisão, entrada de ativos e permuta de ações entre sociedades de diferentes Estados-Membros, assim como na transferência de sede entre Estados-Membros, nomeadamente através da não tributação de mais-valias ou lucros resultantes destas operações.




    2. Diretiva 2011/96/EU45 (Diretivas mães e filhas);




    Eliminar os obstáculos fiscais resultantes da distribuição de lucros entre sociedades-mães e sociedades-filhas localizadas em Estados-Membros diferentes, através da renúncia à tributação de lucros pelo Estado em que se encontre a sociedade-mãe ou da dedução da fração do imposto já paga pela sociedade-filha e da eliminação de tributação por parte do Estado que distribua os lucros.




    3. Diretiva 2003/48/CE46 (Diretiva Poupança);




    Uma forma de simplificar o tratamento e circulação dos rendimentos de capitais na União Europeia, permitindo que os beneficiários de juros de poupança obtidos num Estado-Membro diferente da sua residência sejam tributados no seu Estado-Membro de residência. O principal objetivo da diretiva passa por facilitar a troca de informações relativas a este tipo de rendimento. Foi revogada a 11 de novembro de 2015 na sequência da profunda revisão e ampliação, operada entre 2014 e 2015, relativa à assistência mútua e troca de informações entre Estados em matérias fiscais.
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